
 

 

 

MUNÍCIPIO DE JOINVILLE – PMJ / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

JOINVILLE 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 174/2018 

 

 

 

CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na Rodovia Itapira/Lindóia, km. 14, na Cidade 

de Itapira-SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.734.671/0001-51, com inscrição 

estadual nº 374.007.758.117, vem por meio do seu Representante Legal abaixo 

assinado, mui respeitosamente, interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

pelas razões de fato e de direito a seguir:  

 

 

Esta sociedade empresária participou, na qualidade de licitante do Pregão 

Eletrônico SRP nº 174/2018, entre outros, apresentou proposta para os itens 233, 

239, 240, 241, 243, 244, 245, 246, e 247. 

 

 A ora recorrente, manifestou desde logo a sua intenção de recorrer, pois o Sr. 

Pregoeiro à desclassificou nos itens 233, 239, 240, 241, 243, 244, 245, 246 e 247, 

alegando que não havia na proposta apresentada a descrição de blister fracionável.  

 

Assim, dentro do prazo fixado no edital, a recorrente vem expor as razões 

recursais, que ao final haverão de ser providas. 

 



 

 

 

Ocorre que o Edital solicitava o item blister fracionável, porém não era 

exigência que está especificação fosse mencionada na proposta, e não é só, ao 

cadastrar a sua proposta está sociedade empresária declara que, nos termos do 

presente Edital os itens cotados atendem as suas exigências. 

 

O Edital é a lei interna da licitação, e deve ser observado pela Administração 

Pública e pelos licitantes.  

 

Neste sentido, ensina-nos o nobre jurista HELY LOPES MEIRELES que: 

 

“As propostas deverão satisfazer na forma e no conteúdo às exigências do 

edital, que é a norma especial da licitação e a matriz do futuro contrato”. 

  

 A lei estabelece uma série de procedimentos e de diferentes formas de licitar. 

Assim observamos o que nos ensina o nobre Flávio Amaral Garcia:  

 

  “O formalismo moderado e desejável é aquele que resulta no melhor 

aproveitamento possível dos atos que integram determinado procedimento 

administrativo, guardando direta relação com o princípio da eficiência (a 

maximização na busca pelo melhor resultado possível) e com o principio da 

proporcionalidade (deve-se buscar o meio menos oneroso para atingir a 

finalidade pública). (GARCIA, Flávio Amaral. Licitações e contratos 

administrativos: caso e polêmicas. 5. Ed. São Paulo: Malheiros, 2018)”. 

 

   

Logo, perpetuar a desclassificação da ora recorrente implicaria ofender, a um 

só tempo, o princípio da vinculação ao edital convocatório, o princípio do 

procedimento formal e a vedação ao formalismo excessivo, mais grave ainda, o 

princípio da legalidade, expresso no art. 37, caput da CF e assim comentado pela 

doutrina:  

 



 

 

 

“A legalidade, como principio de administração (CF, art. 37, caput), significa 

que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 

aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. (MIRELLES, 

Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 

2005)”. 

 

Ante o exposto, serve a presente para requerer que seja provido o presente 

recurso e que está sociedade empresária seja classificada no certame. 

 

Outrossim, amparada nas razões recursais, requer-se que o Pregoeiro 

reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este 

subir à autoridade superior em consonância com o previsto no § 4°, do art. 109, da 

Lei n° 8666/93. 

 

  Protesta e requer a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, 

sem exclusão, bem como que as futuras intimações se façam na pessoa do 

subscritor, sob pena de nulidade.  

 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

 

Itapira/SP, 13 de agosto de 2018. 

 




